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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 011/2026

Processo Administrativo nº: 017/2026
Contratante: Câmara Municipal de São Sebastião da vargem Alegre 
Contratada: Brinquedolandia Com. de Art. Infantis LTDA 
Objeto: Aquisição de material de expediente, escritório e copa/cozinha, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Sebastião da Vargem Alegre.

1. HISTÓRICO E RELATO DOS FATOS
1.1. O contrato em epígrafe foi firmado em 04/05/2026, visando ao fornecimento de material de expediente, escritório e copa/cozinha, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Sebastião da Vargem Alegre, com vigência prevista até 04/05/2027.
1.2. Desde o início da vigência contratual, esta Fiscalização expediu a ordem de fornecimento nº 081/2026, fixando prazos para a entrega das mercadorias.
1.3. Ocorre que, nenhum produto do contrato foi efetivamente entregue pela Contratada, restando frustradas todas as tentativas de recebimento do objeto, conforme fls. 927 a 930).
2. ANÁLISE TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DA RESCISÃO
2.1. A ausência total de entregas gerou um cenário de desabastecimento inicial que, se mantido o vínculo, evoluirá inevitavelmente para um desabastecimento crônico do órgão, prejudicando diretamente a continuidade dos serviços públicos e o atendimento à população.
2.2. Diante da inexecução e após tratativas com a Contratada, verificou-se a inviabilidade de cumprimento do pactuado, tendo a empresa manifestado desinteresse/impossibilidade em prosseguir, concordando com o encerramento do vínculo.
2.3. Ressalta-se que, devido à não entrega de nenhum produto, não há bens a serem liquidados, pagamentos pendentes ou necessidade de acertos financeiros complexos entre as partes, o que simplifica a extinção da avença sem prejuízos financeiros diretos ao erário.
3. CONCLUSÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL
3.1. Face ao exposto, esta Fiscalização manifesta-se FAVORAVELMENTE À RESCISÃO CONTRATUAL AMIGÁVEL (CONSENSUAL), com fulcro no artigo 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por restar cabalmente demonstrado o interesse público em extinguir o vínculo ineficaz e evitar o desabastecimento crônico.
3.2. Sugere-se o encaminhamento urgente dos autos à Assessoria Jurídica para emissão de parecer e posterior elaboração do Termo de Distrato.
3.3. Paralelamente, recomenda-se à Administração a imediata deflagração de procedimento para convocação de remanescentes ou contratação emergencial, a fim de garantir a continuidade do abastecimento.
São Sebastião da Vargem Alegre, 03 de agosto de 2026.
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